
ESTAOO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Mensagem No 772lGP 12021

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Luis Eduardc Schincaglia

Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Exmo. Senhor Presiden:e,

Tenho a satisfaçâo de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciaçáo dessa

digna Câmara Municipal o proieto de lei no 3O\'iiGP12021, que INSTITUI O PLANOIúUNICIPAL

DE ARBORIZAçÃO URBANA DE JARU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A arborização das cidades deve Íazer parte da politica urbana. a caigo do Poder

Público municipal. confcrme crienta a Constituição Federal, em seu a.t. 182. segundo o qual a

politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público munlcipal. conforme diretrizes

gerais fixadas em lei, :em por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funçôes sociais da

cidade e garantir o bem estar de seus habitantês,

Ademais, o Estatuto da Cidade (Lei no 10.25712001) preceitua quê, para alcançar o

pleno desenvolvimento das funçôes sociais da cidade, a política urbana deve pautar-se oor

diretrizes que visem, êntre outÍos aspectos, o controle da degradação ambiental e a proteçáo, a

preservação e a recuge!'ação do meio ambiente natural ê construído, do patrimônio cultural,

histórico, artístico, paisagístico e arqueológico (art. 2o, Vi, g e Xll).

Nesse sentido, a arborização urbana se apresenta cor'ro um fator essencial de

melhoria qualitativa na vida urbana e uma necessidade ambiêntal, considerando que as árvores

contribuem para o controle da polu;ção, pela absorÇão de poeiras e gases lóxicos; para a

melhoria do microclima, por meio do sombreamento e da reduçáo da velocidade do vento; para o

amortecimento de ruídos; para a redução das enchentes, pelo controle da inÍiltração da água no

solo, e para a conservação da biodiversidade, pela formação de corredores urbanos para a

avifauna e outros animais.
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Assim. considerarnos corno de !-na!or relevâncía que esse aspecto seja incluído no

processo de planejarnento da cidade, uma vez que a arborizaçáo pocie trazer iaúmeros beneficios

para a paisagem urbana, mas também deve ser objeto de cianeja,Tento prévio, que a torne

compatível com a irnplantaÉo dos equipamentcs e serviços urbanos. Ressalto que o Plano de

ArborizaÇáo tjrbana tem. por fim, orientar as ações municipais nos projetos de plantio e

manutenção cjas árvores na cicjade.

Pelas razões expostas, submetemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o

presente Frojeto cie Lei. nos termos do an. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja

analisado. discutido e aprovacio em regime de urgência, cjecorrente da necessidade de

regular,rentação da matéria em exame.
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ESTADO DE RONDÔN}A
PREFEITURA MUNIC!PAL DE JARU

PROJETC DE LÊI NO 3OO1!GPI2O21

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL )E ARBORIZAÇÁC URBANA
DE JAR|J E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNh, NO USO

de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Jaru nos artigos 2', ,

45, inciso lX e 60, §'1". inciso il;

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU apÍovou e eu
sanciono a seguinte

Art. 13 - :sta Lei instiiui o Plano Municipal de Arborização Urbana de
Jaru.

CAPíTULO I

DO PLANO DE ARBORIZAÇÂO URBANA

Art.20 - Fica instituídc o Planc Municipal de Arborlzaçâo Urbana de Jaru -
PMAUJ, instrumento de planejamento municipal para a ii'nplantaçâo da política dê oiantio,
preservação, manejc e expansão da arborização da área urbana do tt/lunicípio de Jaru.

OOS OBJETIVOS DO PLAIIO MUNIGIPÀ.L DE ARBORIZAÇÃO URBANA

Art. 30 - Constituem ohjetivcs do Plano Municipal dê Arborização Urbana de
Jaru - PMAUJ:



! - Definir as diretrizes oe planejamento. impiementação e manejo da
arborização urbana:

ll - Promover a arborizaÉo como instrumento de ciesenvoivimento urbano:

lll - lnrplementar e manier a arborização urbana visando a melhoria da
qualidade de vida e ao equilíbrio ambiental;

lV - Estabelecer critérios cie monitoramento pelos órgãos públicos cujas
atividades tenham refiexos na arborizaçáo urbana;

V - integrar e envoiver a popuiação. com vistas à manutenção e a
preservação da arborizeçà-o urbana.

Árt. 40 - A implementação cio Piano Municipal de Arborização Urbana de
Jaru fica:"á a cargo ce Secreiaria iiilLinicipai cje Iníraesti'utura. Ag.icultura e Me o Ambiente
- SEMINFRAM. nês questÕes rêlativas à elaboraçáo, análise e implantaçáo de projetos,
execuçro e manejo do trabalho, com equipe especiaiizacia.

ParágraÍo único. Caberá à Secretaria 'Vlunicipai de lníraestrutura,
Agriculiura e Meio Ambiente esta'oelecer pianos sistemáticos de rearborização. reaiizando
revisác e monitoiarnentos periódicos. visandc à iecosição ias ;nudas mortas.

CAPíTi,JLC iII

DAS DEFINIçÔES

Aru.6c - Para os fins previstos nesta Lei entende-se por:

I - Arborização urbana: c conjunto de exempiar+s arbóreos que compõe a
vegetação locaiizada em área urbana e na sede do distrito, sencio considerada bem de
interesse comum:

ll - Manejo: as intervençÕes aplicadas à arbcrização. mediante o uso de
técnicas específicas, coni o objetivo cje rnantê-la. conservá-ra e adequá-ia ao meio
ambiente:

lll - Piano de manejo: instrumento de gestão ambiental eiaborado a partir
de estudos, inciuincio ciiagnósticos, que estabelecem as norn'ras, restrições íJara o uso,
ações â serem Cesenvoivioas no manejo da arborizaçáo, no que ciiz respeito ao
planejanrentc das açÕes. aoiicação de técnicas cie impiantaçáo e estabelecimento de
cronogramas e metas, cie forna a possibilitar a implantaÉo do plano:

lV - Espécie nativa: espécie vegeta! ou animal que suposta ou
comprovaoamente é originária de área geográíica êm que atualmente ocorre;

\-- Espécie exótica: espécie vegetai que não é nativa de uma ieterminada
área ou oue foi introciuzlcia numa área ou região oor ação h'.rmana, mas se adaptou ao
novo ambiente:

Vl - Espécie exótica invasora: espécie introcjr.rzida, intencionalmente ou
não, em irabitats oncie é capaz de se estabelecei'. invadir nichos de espécies nativas,

Projeto de -ei 3cC í de C3/0'112C21. assin?do iz íoÍna da Lei Compie'neôtê. n" 15/2C20 í;D: 374C44 e CRC: C1E6F32Á).



competir com elas e dominar novos arnbientes:

Vll - Biodiversidade: bicdiversidade ou diversidade biológica é a variedade
de vida na terra, constituída pelas variedades interespecíficas, entre espécies e de
ecossistemas, referindc-se, taÍbérn, às relações cornplexas entre os seres vivos e seu
meio ambiente;

Vlll - Fenologia: o estudo dos eventos periódicos da vida da planta em
função da sua reação às condições do meio ambiente;

lX - Árvores matrizes: individuos arbóreos selecionados, com
características morfolégicas de alto padrão e elevada variabilidade genética, que são
utilizados como fornecedores de sementes. cu de propágulos vegetativos, côm c objetivo
de reproduzir a espécie;

X - Propágulo. qualquer parte de um vegetal capaz de multiplicáJo ou
propagá-lo vegetativamente, como fragmêntos de talo, Íamo ou estÍuturas especiais;

Xl - lnventário: estudo diagnóstico qualitativo e quantitativo que identifica
as espécies de uma determinada área;

Xll - Banco de sementes: armazenamento de coleçáo de sementes de
diversas espécies vegetais, ocorrendo naturalmente no solo de áreas florestadas ou
artificialmente em instltu!ções com a finalidade de produção para arborizaçáo,
reflorêstamento, recuperação de áreas degíadadas e demais intervençóes de manejo
florestal;

Xlll - Fuste: porção inferior do tronco cie uma árvore, desde o solo até a
primeira inserção de galhos;

XIV - Poda: a eliminação de parte do vegetal, de modo a melhorar as suas
qualidades sanitáriâs, visuais, de equilíbrio. conciliar sua forma ao local e propoÍcionar
condiçôes de segurança à população;

XV - Poda drástica: corte de mais de cinquenta por cento do total da
massa verde da copa, o corte da paÍe superior Ca copa eliminando a gema apical ou'
ainda, o corte de somente um lado da copa ocasionando deficiência no desenvolvimento
estrutural da árvore;

XVI - Estipe: é o caule das palmeiras, compreendido desde a Inserçáo com

o solo até a gema que antecede a coPa;

XVll - Transplante: transferir uma árvore de um lccal para outro:

XVlll - Propagação: tipo de reprodução, comum dos vegetais, que consiste

na multiplicaçáo assexuada de suas partes (ramo, tronco, Íolhas e outras):

XIX - Supressâo: corte de árvores;

XX - Fitossanidade: consiste nas condiçÕes de saúde de um determinado

individuo fl orestal analisado;

XXI-Anelagem:éaretiradadeumaneldotroncodeumaárvore'parte
mais externa, fazendo com que os vasos floemas sejam interrompidos, impedindo o

recebimento de seiva elaboraàa pelas raízes, causando a morte destas e conseqtiente

impossibilidade de absorção dê sais minerais para as folhas fabricarere seiva elaborada'

ocasionando o perecimento da planta;

Projeto de Lêa 3OOl de O8/o't/2021 âssirado ôa Ío.ma da Le Compienentâi no 16/2C2C ('|D: 374044 e CÊC ClE65024)



XXil - Sucessão ecológica: substituiÉo graduel de uma c,omunidade por

outra, ao longo do tempo, até gue se atinja o equilíbrio. cie Íorra que cada comunidade,
ao se instalar, r'nociífica o ambiente e cria as condiÉes Íavoráveis para que outra
comunidade se instalê, substitutncio-a;

XXlll - Copa: paÍte aérea dos vegetais sr.'periores. não lenhosa, constituída
por ramos e folhas:

XXIV - Estaca: pedaço de madeira aÍiacjo em um oos lados, introduzido no
solo co.r, o cbjetívo ce sustentar a muda;

XXV - Fruto carnoso: Íruto que apresente camacla sucuienta, independente
da estrutura que o tenha origirado;

XXV! - Secreiaria Municipai de lnfraestrutura, Agricultura e Meio
Amhiente: SEMíNiRAll:

XXViI - Árvore de pequeno oorte: espécie arbórea que. quando adulta,
atinja. no mínimo, 3rn e" no máximo, 5m cie altura total;

XXVili . Árvore de médio porte: espécie arbórea que. quando adulta,
atinja altura total cie até 1 L'}m:

XXIX - Árvore de grande porte: espécie arbórea que. quando adulta, tenha
altura superior a 10m;

)(},ü - Copa com formatc giobosc: ccpa cujas ramificaçÕes se
desenvoivenr em Íormato cie gíobo;

XXXi - Copa com Íormato ovai: copa cujas ramificaçõ3s se desenvolvem
em formâto ovaiaoc;

XXXii - ConstiÍuição tronco-iamo: espécie arbóreã cujo corpo divide-se
em raízes, troncc e ramos, iiiferentemenle das espécies em que as folhas criginam-se
diretamente cio tronco. corno ãs bananeiras.

DAS DIR,ETRIZES DO PLANO MUNICTPAL DE ARBORIZAçÃO URBANA DO
MUNICIPIO DE JARU

Ad. 70 ' Sêc diretrizes quanto ao pianejamento, mânutenção e manejo da
arborização:

i - Estabelecer um Programa cie A/oorização. considerando as
características de cada região ca área urbana cio Município de Jaru:

ll - Respeitar o rianejamentc viário previsto cja área urbana do Município de
iaru nos projetos cje arboíizâção;

ili - Pianejar a ar-borização conjuntamente com os projetos de implantaçâo
de infraestiutura ufcana, em casos de abertura ou ampliaçâo de novos iogradouros pelo
Itrlunicípic e redes de inÍraestrutura subterrânea. compatibllizando-as antes de sua
execuçãc:

Projetode Lei 3CC1 de C8/C1/2021, assi4êdo ra íorn':a d: Lei Co rnoleirenla r n' 1 5/2C2C (iai 374044 e C{C CíEOF:24)



lV - Manter nos passeios públicos, que nâo estejam localizados em áÍeas
comerciais, largura mínima para receber a arborizaçãa e demais equipamentos urbanos
de forma que sejam garantidas as ccndiçôes de acessibilldade;

V - Dotar os canleiros centrais cias avenidas projetadas a serem executadas
no Município de condiçôes para recebêr arborização:

Vl - Efetuar plantios somente em passeios de ruas onde o passeio público
es§a definido e meio-fio existente;

Vll - Fiscalizar c planejamentc. a implantação e o manejo da arborização
em áreas privadas, que devem atender às diretrizes da legislação vigente;

Vlll - Elaborar o planc de manejo da arborizaçáo do Município, a ser
executado e coordenado pela Secretaria lvlunicipai de lnfraestrutura, Agricultura e Meio
Ambiente;

lX - Utilizar preferencialmente redes compactas e Íios encapados na rede
de distribuiçáo de energia elétrica em prcjetos ncvos e em substituiçáo a redes antigas,
compatibilizando-as com a arborizaçáo urbana.

Art.8o - São diretrizes suanto ao instrumento de desenvolvimento urbano e
ambiental:

l- Utilizar a arborizaçáo na revitalização de espaços urbanos já
consagrados, como pontos de encontro, incentivando eventos culturais da área urbana do
Municipio de Jaru;

tl - Planejar ou identiflcar a atborizaçáo existente típica, como meio de
toÍnar a cidade mais aprazivel e visando ao equilibrio ambiental;

lll - Priorizar espaços e logradcuros antigos em projetos de recornposição e
complementação de conjuntos caracterizados poí determinadas espécies. exceto quando

fcrem exóticas invasoras.

Art. 90 - Quanto à melhoria da qualidade de vida e equilíbrio ambiental. sáo

estabelecidas as seguintes diretrizes:

l- Utilizar predominantemente espécies nativas regionais em projeto de

arborização de ruas, avenidas e de terrenos privados. respeitando o percentual mínimo

de 7Oo/o (setenta por cento) de espécies nativas. com vistas a promover a biodiversidade,
vedado o plantio de esDécies êxóticas invasoras;

ll - Diversificar as espéciês utilizadas na arborização ern áreas públicas,

como forma de assegurar a êstabilidade e â presêrvaçâo da floresta urbana:

lll-lmplementa.,emáreasdePrêservaçãoPermanente,osprojetosde
recomposiçáo florestal nativa apenas quando for comprovado pêlo órgão gestor do plano

que o'simfiles isolamento nâo ieja suficiente para assegurar a recuperação da área em

questáo, por meio da sucessáo ecológica, dêvêndo ser utilizadas somente espécies

iior".taiá nativas, de acordo com a regiáõ fitogeográfica, do bioma Floresta Amazônica;

lV-Estabelecerprogr.amasdeatraçãodafaunanearborizaçãode
logradouros que constituem corredores de ligaçâo com áreas verdes adjacentes;

PÍojêto de Lei 3001 de O8/01,i202Í, assinado oa ,orma da Lel CoÍiple'nenta' n' 16/2020 (lD: 374044 ê CRC: C1E6F02A)



V - Condiciona!' a atrovaçác ios proletcs cie ioieamentos urbanos à
aprovação do respectivo Projeto cie Aôorizaçáo. que ceverá ser realizado por profissional

iegalménta habilitado e submetido à análise da Sec,-etaria fulunicipal de Infraesirutura,
Agricultura e lúeio Ambiente - SEMINFRAtul.

Art. 10 - São ciiretrizes quanto ao monitoramento da arborizaçáo çia área
urbana cic Município de iaru:

| - Estabelecer um cronograma integracio do piantic cie arborização junto à
Secretaria Municipal de lnfraeslrutura, Agricuitura e Meio Ambienie - SEMINFRAM, com o
prazo mínimo cie um ano para o início cie sua irnpiemeniação;

ll - Adotar. para os '€sos de rnanutençâo/substituição de redes de
infraestrutuÍa subterrânea e/ou aérea existente. cuiciados e medicias que compatibilizem a
execução Co serviço com a proteÉo cla arborização. seguncio orientação técnica da
Secretaria Munioipai de inÍraestrutura, Agricuitura e Melo Ambiente;

lli - Documeniai- todas as ações, dacjos e dccumentos referentes à
arborização urbana. com vistas a manter o caciastro permanenternente atualizado.

CAPíTULC) V

DA PARTICIPAÇÃO DA PCPULAçÃO NO TRATO DÁ ARBORIZAÇÃO

Ambiente -
objetivando:

Ari. Í 1 - A Secretaria Municipal cie lnfraestru'iura, Agricultura e Meio
S=MiNFRAM cieverá Cesenvoiver programas de educação ambiental,

I - lnÍcrmar e sensibilizar a comunidade sobre a importância da preservação
e manutenção cie arõorizaçác urbana;

ll - Reciuzir a depredação e o número cie infraçóes administrativas
reiacionacias a danos à vêgetação:

lli - Compa;-tiihar açÕes públicas e privadas para 'riabilizar a implantação e
manutenção cia arborizaçáo urbana, airavés de projetos de cogestáo ccm a sociedade;

i!'- Estabeiecei conlênios c i.: intercân-rbios c:in universidades, com o
intuito de pesquisar e testai esgécies arbóreas para r-' i.reihcramentc vegetal quanto à
resistência. diminuição da poluição, controie de pragas e doenças, entrc outÍas;

V - lnÍormar e sensibilizar a oopulação sobre a impcrtância Ca manutenção
de área permeá'rel em tamanho aiequado em torno oe cada árvore, vegetando-a com
grama oü forraçãc. bem ccmo nos locais em que haja ir:rpedimento dc plantio de árvores.
observando as medicias ccntidas no adigo 18:

Vi - lniormar e sensibiiizar a comunidade sobre a importância do plantio de
espécies nativas, visandc à pieservaçáo e à manutenção cio equiiÍbrio ecológico.

AA INSTRUMENTALIZ-À.çÃC} DO PLANO MUNICIPAL D= ARBORIZAÇÃO URBANA
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Seção I

Dos Critérios para Arborização

Art. 12 - A arborizaçác urbana deverá ser executada

l- Nos canteircs centrais dâs avenidas. conciliando a altura da árvcre
adulta com a presença de mobiliáiio urbanc e redes de infraestrutura, se existir, desde
que a largura em quesião comoatibiiize c plantio da espécie, mediante carecer técnico da
Secretaria Municipal de lnÍraestrutura, Agricultura e lvleic Ambiente;

ll - Em todas as ruas e passeios. de modo que a largura deste seja
compatível com a exoansão da copa e escécie a ser utilizada, observando o devido
aÍastamentc das construções e eqt:ipar:entos urbanos.

Art. 13 - Toda a arborizaçáo urbana a ser executada pelo Poder Público,
por entidade ou por particulares. mediante concessáo ou autcrização. desde o
planejamento, a impiantaÇão e o manejo. deverá observar os critérios técntcos
estabelecidos pela Secretaria Municipal de lnfraestruturâ, Agricultura e lleio Ambiente -
SEMINFRAM.

Art. 14 - lncumbe âo proprlêtário do imóvel a obrigatoriedade de plantio de
árvores à testada do lote, obsêrvado c disposto nos artigos 18 a 21 desta Lei.

Art. 15 - Nos câsos de novas edificações, a llberação fica vinculada ao
plantio de árvore no passeio em frente ao lote, observando o respectivo projeto de
arborizaçào do loteamento.

Art. 16 - Novos empreendimentos imobiliários de uso coletivo' como

loteamentos ê condomínios, deverão apresenta!' projetos de arborizaçâo para análise e
aprovação da secretaria Municipal de InfÍaêstr.ltura, Agricultura e Meic Ambiente -

SEMINFRAM.

Parágrafo único. Os empreendimentos de uso coletivo em quem constem

áreas de preservaÇão permanentê, conforme definido por lei federal florestal, d_everáo

apresentai junto aoprojeto de ioteamento quais sáo suas áreas e sua dêvida locaçáo.

Seçáo ll

Da Produçâo de Mudas e Plantio

Arl.17 - Caberá ao Viveiro Municipai' dentre outras atribuições:

PrcjetodeLei3001deO8lO1/2a21.:lssriadonsícrmacaLê:C3íplet'ealài'''')ô!2C2i(1':-174:44_'CRC:C:E-l2Ai



| - Prcduzir muclas visando a atingir os padrÕes mínimos estabelecidos para
piantic em vias púttiicas;

il - ICentÍficar e cadastrar árvcres-mairizes, para a produção ce mudas e
sementes;

Il - irrplementar um oanco cie semenies;

IV - Testar espécies com predominância de nativas não usuais, com o
objetivo cie introCuzi-las na arborização urbana;

V - DiÍuncjir e perpetuar as espécies vegetais nativas;

Vi - Promover o intercâmbio de sementes e muces:

Vli - Conhecer a ienolcgia das diferentes espécies arbÔreas cadastradas;

Vll[ - Fornecer a mucia para o iocai de piantic com identificação (nome
popular, nome cientííico. coi cas íiores) e i-egistrar c fcrnecimento nos arquivos da
Secretaria Municipai de inÍraestrutura, Agricuitura e Mejc Ambiente, com endereço de
plantio e especificaçÕes:

Âri. l8 - As ínudas pala plantir cieveráo atender zs segi,intes

i - Diêmetrc üo ironco, a '1 ,30 cie aitui-a do solc: r:ínimo ce 0,02nr:

i[ - =star liv:e ie cragas e icenças:

iIi ' Pcssuir raízes be;-lr icrmadas e cl:-zr vitaiiiade:

lY - Êstar viçosa e res;stenre, capaz cie scbreviver a pienc sol:

V - Es:ar rustiiicada. exocsÍâ a pienc sol nc viveiro peio perícdc mínimo de
06 {seis) rr'eses.

An. '19 - As mucias ceverão ser piantadas nc aÍinhamento das demais
árvoÍes do passeic. e quancc as mesmas forem existentes devem obedecer as seguintes
rlistânc:as :nínimas entie as áriores e os eiementcs urbar..os:

l- 5,ü0rn da ccníiuência do aiinhamento preiiai cia esquina, íicancio desde
já a Secretaria Municipai de lnfraestrutura. Ag!'icuitura e Meio Ambiente autorizada a
retirar as áivofes que nãa se encont!'em nesse pacirão:

tl - 2.00m das bocas de lobo e caixas de inspeçâo;

Iti ' i .5m do acessc de veícuios:

lV - 4,0Cm de postes com oü sêm transformadores e de piacas cie trânsito:

V - O espaçamento entre as nrudas Ceverá obsei'var 3 porte da espécie
ser:do

a) espécie de pequenc porte: 4,00m entre ái'vores

b) especie de méciio porte: 6,C0m entre árvores:
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c) espécie de grande porte: 10,00m entre árvores;

Vl- 1,00m do meio-fio viário, exceto em canteiros centrais:

Vll - Nos locais onde os rebaixamentos de meios-fios forem contínuos.
deverá ser plantada uma áryore a cada 7,00m, atendendo às distâncias e aos padrôes

estabelecidos:

Vll - 3,00m de hidrantes, pontos de Ônibus e mobiliários urbanos (bancas,

cabines de ônibus, guaritas, telefones públicos).

Parágrafo Único. Poder'á ser autorizado o plantio em mêdidas diversas das
previstas, desde que devidamente justiÍicada mediantê estudo técnico/cientííico, a ser
aprovado pela Secreiaria Municipal de lníraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente
SEIVIINFRAM.

Art.20 - Nos passeios públicos, o proprietário do irnóvel deverá atender a

legislaçáo vigente e deixar área livre de qualquer pavimentaçâo ao redor'das árvores,
destinada à infiltração de água, de acordo com os seguintes critérios:

l- Para espécies de grande porte, as dimensões mínimas serão de 3,00 x
3,00m;

ll - Para espécies de médio ê pequeno porte, 1,20m de largura x 2,50m de

comprimento;

lll - Vegetar o ca:rtêiro com gÍama ou flores conforme o caso:

lV - Ao redor do canteiro cla árvore não deverá ser construída mureta.

Art.21 - Nos canteiros em que as raízes das árvores estiverem aflorando
além de seus limites, o proprietário Ceverá. nnediante orientação técnica da Sêcretaria
Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e l\reio Ambiente:

| - Ampliar a área ao redor da árvore,

ll - Adequar o espaço à forma de exposição das raizes;

lll - Proceder à supressáo nos casos em que oÍereçam risco à segurança e

de desmoronamento, hipótese êm que se fâz obrigatórlo o replantio de outÍa espécie a
ser indicada pela Secrataria Municipal de lnfraestrutura. Agricultura e Meio Ambiente, no

prazo de 30 (trinta) dias.

Att. 22 - Nas áreas privadas deverão ser atendidas as condiçÕes

especificadas nos artigOS acima, permitindo-se. no entanto. canteiros com dirnensões
compatíveis com o espaço, adequados ao porte do vegetal.

Seção lll

Da Conservação da Arborização Urbana
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Art. 23 - Após a implantaçáo oa a(borizaçâo. será indispensável à vistoria
periódica para a rcalização dos seguintes trabalhos de manejo e conservação:

i- A mucja plantacia cjeverá receber irrigaÉo necessária ao seu
desenvoivirnento até que a mesma esteja compietamente dese'rvolvida,

ll - A critério técnico, a mucia poderá receber adubação orgânica
suplementar por cieposição em seu entorno ou aciubação química diluída. a ser aplicada
através dos dutos condutc!'es nas espécies que contarem com o duto;

lll - Deverão ser eliminadas brotaçÕes iaierais, principalmente basais,
evitancjo a compeiiÇão com os ramos cia copa por nutrientes e igualmente evitando o
entouceiramento:

lV - Em câso cje morte ou supressão cie árvore olantada. a mesma deverá
ser reposta num prazo de até 30 (trinta) ciias, coníorme ariigo 51.

AÍ:r. 24 - Será priorizado o atendimentc preventivo à arborização com
vistorias perióciicas e sistemáticas. tanto pai'a as açôes cie condução como para reparos
às danificaçÕes.

Art, 25 - A copa e o sisterna cje raízes cieverão ser mantidcs os mais
íntegros possíveis. r'ecebendo poda somente mediante inoiceção técnica da Secretaria
Municipai cie lnfraestrutura, A.gricultura e Meio Ambiente.

AÉ.2ô - A supressão. pocla e o Írênsplante ie ár-vores deveráo seguir
orientaÇão técnica cie Secretaria fulunicipal cie Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM. meaiante parecer formal.

Parágrafo único. Caso seja constatacia a cresença de nidiÍicação habitada
nos vegetais a serem iernovidos. transplantao'os ou oociados, estes procedimentos
deverão ser adiados até o mcrnento da desoci:pação cios ninhos.

h,ú.. 21 - Erl çaso de supressão. a compensaçáo cieverá ser eÍetuada de
acordo com a oiientação técnica da Secretaria Municipai cie lnfraestrutura. Agiicultura e
Meio Ambiente - .S=MINFRAi\4.

Àrt. 28 - A Secretaria Municipai oe Agricuitura e Meic Ambiente
SEMINFRAM pocierá eliminai a critério técnico, as mudas nascidas nc passeio público ou
incievidamente piantadas.

Art. 29 - Â Secretaria Municipal cie Agricultura e Meio Ambiente deverá
promover a capacitação permanente de mác cje obra paía a manutenção cjas árvores do
Município.
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Parágrafo úníco. Qu::ndo sê trataÍ de mão de obr-a terceirizacja. a
SecÍetaria Munlcipal de lnfraestrutura, A.gricultuía e l\leio Ambiente SE[,4lNFRAI/ exigirá
profissionais legalmente habilitados du!'ante os serviÇos. mediante comprovação da
capacitaçáo para trabalhos em arborização-

Seçâo lV

Do Plano de Manejo

Art. 30 - O Plano de Manejo atenderá aos seguintes objetivos:

l - Unificar a metodologia de trabalho nos diferentes setores da Sêcretaria
Municipal de lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, quanto ao
manejo a ser aplicado ra arborização;

ll - Diagnosticar a poouiaçáo cle árvores da cldade por meio de inventário,
que caracterize qualitativa e quantitativamente a arborização urbana, mapeando o local e
a espécie na forma de cadastro inÍorrratizado, mantendo-o permanentemente atualizado:

lll - Definir zonas baseadas nos Íesultados do diagnóstico, com o objetivo
de caracterizar difêrentes regiÕes do Município, de acordo com as peculiaridades da
arborização e meio ambiente que a ccnstituem, para servir de base para o planejamento
de ações e melhoria da qualidade ambiental de cada zona;

lV - Definir metas ph,rianuais de implantação do Plano hilunicipal de
Arborização Urbana, com cronogramas de execuçáo de plantios e replantlos;

V - Listar as espécies a sêrêm utillzadas na arborização urbana nos

diferentes tipos de ambientes urbanos, de acordo com aS zonas definidas. os objetivos e
diretrizes do Plano Municipal de Arborizaçâo Urbana;

Vl - ldentificar, com base no inventário, a ocorrência de espécies
indesejadas na arborizaçáo urbana e definir rnetodologia de substituiçáo gradual desses

exemplares com vistas a promover a Íevitalização da arborizaçâo;

Vll - Definir metodologia de combate a erva-de-passarinho. hemiparasita
que provoca mortalidade em espécies arbóreas;

Vlll - Dimensionar equipes e equipamentos necessários para o manejo da

arborizaçáo urbana, embasado em olanejamento prévio a ser definido;

lX - Estabelecer critérios técnicos de manejo preventivo da arborização

urbana;

x ldentificar áreas potenciais para novos plantios, estabelecendo
prioridades e hierarquias para a implaittaçâo, priorizando as zonas menos arboriza das:

Xl - ldentificar índice de área verde.

arborização diagnosticada.
ern função da densidade da

Seção V
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Da Pocia, do Corte. cio Transpiante e da Reposição

Art. 31 - As ativicjacies cie poda e corte, pocjei-ão ser motivadas po. vistoria
de rotina ou a pediCo clos proprietários, formaiizado rnediante piotocolo.

§ Ío A execuçãc dos se:'viçcs cie poCa pccierá ser realizada pela Prefeitura
Municipai de iaru. meciiante soiicitação formal, nos teímcs cio artigo 36 desta Lei, ou pelo
prcprietár:o. a c:'itéric deste. ciesde qi;e sejanr aCotacias as mediCas tácnicas e de
segurança previstas.

§ 20 Para a íormação e manutenção oas áruores. sei'á admiticia a prática da
poda. a ser reairzaia exclusivamente por pessoas habiiitacjas e autorizacias pela
Secreta!'ia Municipal cie lnfraestrutura. Agricuitura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, que
estará coi-n vestimenta identificandc-a. excetc quando se iratar cie conflito com a fiaçáo,
quandc a execuçáo cio serviço fcatá a cargo da ccncessionária dos serviços de
distribuição de energia eiétrica.

Subseçãc I

Eos Gritérios para a Pocia

Art.32 - Ei'n árvores jovens sei-á aciotacia a pocia de formação. visando à
boa formaÇão e equiííbrio cia copa. que poderá ser solicitada por qualouer cidadáo por via
protocolo.

Art. 33 - Enr ár.voi'es aciuitas será admiticla a pocia de limpeza. com a
eliminaçáo dos gaiiios secos, gaihos que inteírram na recie eiétrica. galhos podres,
galhos que dificuitem a correta iluminação pública e gaihos muitos baixos que airapalhem
a iivre circulação de veicu jos e pessoãs.

Art. 34 - A empresa concessionái-ia dos serviços cie disÍribuição de energía
elétrica deverá apíesen:ar pcr escrito o pianc cie pocia. assinadc pcrr profissional
iegain':ente habilitado, com antecedência mínima oe 3C (trinta) dias.

Subseção Fl

Dos Critérios para o Corte

Art.35 - O coúe cie árvore somente será autoÍizadc quando

i Árvore seca/morta poi' causa naturai ou desconhecicia;
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ll Comprometimento do seu estado fitossanitário;

lll Ameaça dê queda iminente;

lV Sistema Radicuiar superficial exposto ou que causam danos
signiÍicativos ao calçamento e diÍicultam a acessibiiidade e mobilidade dos transeuntes,

V lnterferência nas redes aéreas e subterrâneas de serviços públicos;

Vl Comprometimento a sâúde dos citadinos, devidamente comprovado por
pareceÍ médico;

Vll Risco de lntegridade de Edificações públicas e privadas;

Vlll Novas edificaçÕes ou obras de infraestÍutura forem executadas no local
onde situa-se a espécie arbórea;

lX Está causandc danos signiÍicativos a estrutura de edificaçoes e vias
públicas;

X Esteja obstruindo a devida visualização de fachada de edificação
destinada a comércio de bens e serviços. prejudicando o desenvolvimento
socioeconômico da população, caso êm que deverá haver a devida compensaçâo. seja
mediante replantio, seja mediante pla:1tio de mudas. a critério da Secretaria Municipal de
lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM.

§40Asclicitaçâoparasupressãoarbó!'eaemcasosnâoprevistosneste
Artigo deverá ãer analisada óeh equipe técnica da SEMINFRAM, a qual emitirá um laudo

detãlhado após vistoria, encaminhando-o ao Secretário da pasta para tomada de decisáo'

§ ío O protocoio solicitando a artorização para retirada da árvore será fêito
pelo proprietáiio do imóvel, por promitentê compradcr com escrituÍa pública. possuidor
mediante contÍato de imóvel, ou por piocurador legal. em formulário especifico.

§ 20 A autorizaçáo para retirada será emitida pela SEMINFRAM, assinada
por profissional técnico designado. após vistcria.

§ 30 A retirada da árvore implicará, obrigatoriamente, na retirada do toco

Art. 36 - Quando solicitada a retirada cjê árvore através de serviço prestado

pela Prefeitura Municipal de Jaru. serão cobrados os seguintes valores, a título de preço

público:

l- Arvore medindo 1.0crn a 10,0cm de circunferência na altura do peito

(CAP), o equivalente a 1,5 UPMF:

ll. Arvore medindo ,t,l 
,0cm a 30'0cm de circunferência na altura do peito

(CAP), o equivalente a 3 UPMF;
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lli- Arvore rnedindo 31,0cra a 50,0cm de círcunierênciê na aitura do peito

(CAP). o equivalente a 4,5 UPMF;

lV- ArvoÍe acima de 51.Ocm de circunferência na altura do peito (CAP)' o
equivalente a 7 UPMF.

§ Íc A retiracia da árvore peia Prefeitura e desbaste do toco serão feitos no
prazo de até 30 (trinta) cjias aoós o pagamenio do preQo FÚbiico e ooedecerão à ordem
cronológica de protocclo.

Att.37 - Caso o coniribuinte opte por retlrar a áívore por coita prÓpria,

após autarização da SEfuiINFRAM, será de sua inteira responsabiiidade toia e qualquer
despesa decorrente da retiraca.

AÍt. 38 -,4 ietiracja cie árvores pcr interesse públicc será de inteira
responsabilidacie do Município de iaru. incluincio âs situaçõês de riscos iminentes,
pociencio, nesse caso. euaiquer cidadão comunicar ciretamente à SEMiNFRAM.

,Ari.3? - Sernpie que o espécin're Íorestai constrtuir exemp'ar ae reievante
interesse ecológico (espécie rara, ameaçaoa cie e>«inção. matrizes, etc.). cultural ou
históricc, J seu transplânte cieverá ser priviiegiado. independen;e do seu poÍie.

Subseção iil

Dos Transplantes

Art. 40 = Cs transpianies vegeÍais. quancio necessários, deverão ser
autorizados pela Secretaria lviunicipal ce infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente
SEMINFRAIú. e executados conforme os critérios técnicos, cabendo à Secretaria deÍinir o
Iocal de desiino <jos transpiartes.

Subseção lV

tros Çritérios paía Reposiçãa

É\ri.41 - Quanio da e,'nissão da euto!-izacão iorrtai para corte, a reposição
dcs exemplares cortacios será obi'igaiória, exceio nos casos cc,nstantes na Subseção ll e
que não for possívei à reposição cjevido as circunstâncias do locai.

Parágraío único. As mudas uÍilizadâs nc replantio deverão obedecer aos
critérios desta Lei.
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Seção Vl

Da Substituiçáo da espécie Ficus íFrbus sp.)

Art. 42 - As árvores existentes, no perímetro urbano do Município, da
espécie Flcus deveráo ser sübstituídas por espécie adequada à arborizaçáo urbana
mesmo que sua condição não esteja prevista no artigo 35.

Parágrafo Unico. Em até 30 (trinta) dias após a supressão do exemplar
de Ficus, deverá ser realizada a substituição por espécie indicada pela SEMINFRAM.

CAPITULO VII

DO SISTEMA DE GESTÃO

Art. 43 - A Gestão do Plano Mr.,,nicipal de Arborização Urbana de Jaru deve
garantir mecanismos de monitorarnento e gestão na formulaçáo e aprovação de
programas e projetos para sua irnplementaçáo e na indicação das necessidades de
detalhamento, atualizâçáo e revisão do mesmo. preservando sua permanente e
continuada discussão.

AÍ1. M - O Sistema de Gestão do Plano Municipal de Arborrzaçáo Urbana
de Jaru será constituído da seguinte forma:

l- Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM;

ll- Conselho Municipal do Meio Ambiente COMMA.

Art.45 - São atribuições do Conselho Municipal do Meio Ambiente:

l- Analisar, debater, deliberar e participaÍ dos processos de elaboração e

revisão do Plano Municipal de Arborização Urbana de Jaru;

ll- Apreciar e deliberar sobre as pÍopostas de detalhamento. leis e demais

instÍumentos de implementaçãc do Plano tÚunicipal de Arborização Urbana de Jaru;

lll-AcompanhareavaliaraexecuÉodosplanos,programaseprojetos
relativos à arborizaçáo urbana;

lV-Acompanharaexecuçãofinanceiro-orçamentáriarelacionadaaos
pÍogramas e ações estabeleciclos neste Plano;

V- Solicitar a promoçáo de conÍerências e audiências públicas relativas aos

impactos das ações deste Plano;
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Art. 46 - A SEIúiNFRAM cieverá criar e manter atualizacio um Sistema de
informações de Plantio ê Manejo da Aroorização Urbana. comc uma unidaoe funcional
administrativa de gestáo cio Piano Municipal de Arborização Urbana de Jaru.

Parágrafo único. O Sistema oe informações cje Plantio e Manejo da
Arborizaçáo Urbana deverá oíerecei indicaciores quantitativos e qualitativos de
monitoramento da arborização urbana do Município cje.iaru.

CÂPITULO VIII

DAS ÍNFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I

Das lnfrações

Aít.47 - São proibidas as seguintes práticas:

l- A anelagem ou envenenamento, visando à morte da árvore;

ll- A condução de águas que contenham substârcias tóxicas pai'a canteiros
e áreas arborizadas;

lll- A Íixaçáo de faixas, placas, cartazes. painéis, holofotes, lâmpadas,
pregos. lixeiras. bem como quaiquer tipo cie pintura, incluindo a pintura com cal, na
arborização urbana:

IV- Amarrar animais ou veículos nas árvores;

Y- O planiio de espécies em desacordo com o p:'evisto nesta Lei:

Vl- Atear fogo;

V,l- O plantio no passeio de espécies:

a) Exóticas invasoras;

b) De porte inadequacio. conforme previsto na presente Lei;

c) De frutíferas carnosas;

d) Comprovada cientificamente como causaciora de problemas de saúde
pública:

e) Cuja legislaçáo estadual ou federai seja contrária;

Q Que náo apresentem constituição tronco-ramos:

g) Que não apresentem formato globoso ou ovai Ce copas;

h) Especies que apresentern espinhos ou acúieos.



Seção ll

Das Penalidades

Art. 48 - Além das penalidades previstas na Lei Federal no. 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998. sem prejuízo das Jemais responsabilidades penal e civil, as pessoas
físicas ou jurídicas que infringirem as disposiçÕes dêsta Lei e de seu regulamento. no
tocante ao manejo da vegetação, serão penalizadas pela Íiscalização municipal. sendo:

l- Corte náo autorizado, derrubada ou morte provocada: o equivalente a 14
UPFM por árvore;

ll- Poda drástica: o equivalente a 03 UPFM por árvore;

lll- O não cumprimentc cio prazo de 30 dias paÍa plantio/replantio após
emissão da notiÍicaçãc, o equivalente a 04 UPFM por árvore. reincidindo a cada pericdo
de 30 (trinta) dias se novamente notificado;

lV- Demais infrações: o equivalente a 03 UPFIvI

Art.49 - Respondem solidariamente pela infração às normas desta Lei

l- Seu autor material;

ll- O mandante, o possuidor do imóvel ou o proprietário:

lll- Quem, de qualquer rnodo. concorra para a prática da infração.

Art. 50 - As multas defir:idas nesta Lei serão aplicadas em dobro:

l- No caso de rei;rcidência das infraçôes;

ll- No caso de poda realizada na época de floração da espécie em questão;

Ill- No caso do não atendimento às medidas expostas na notiÍicação:

lV- No caso de o agente ser prestador de serviços relacionados à
jardinagem, poda e/ou corte de árvores.

Art. 51 - As inÍraçóes ambientais serão apuradas em processo
administrativo próprio, e c fruto das penalidades pecuniárias seÍáo revertidas para o
Fundo Municipal de Meio Ambiente.

AÉ. 52 - O pagamento da multa não eximê o infl'ator de realizar
compensação do dano que deu origem a penalizaÇáo, dentro dos. prazos estabelecidos
para cada caso.



AÍt. 53 - O infrator- será notificado para ciência aa inÍraçâo

I Pessoaimente;

It Por editai. se tiver em iugar incerto e não sabido, o qual será publicado

uma única vez em Diário OÍiciai. consicierando-se efetiva a notificaÇão 05 (cinco) dias
após a publicaçáo.

Parágrafo Único. Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a
exarar Ciênoia, deverá eSsa circunstância Ser mencionada explessamente pela autoridade
que efetuou a notificação.

A\ti" 54 - C auto de infraçáo será lavraoo pela autoridadê ambiental que

houver constatado a infraçáo.

CAPÍTULC il
EAS DTSPOSIçOES HXATS

Art. 55 - Para íazer face às despesas ciecorren:es cies:a Lei, f:ca o Poder
Executivo Municipai autorizacio a utilizar a ciotação orçamentá.ia cia Secretaria Municipal
de infraestr'utura. Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAI\,4,

An. 56 - A Secretaria Municipai de lnfraestrutura, Agricultura e Meio
Anrbiente - SEMINFRAM, nos iimites de sua competência. poderá expedir as resoluções
e oortaÍiâs que juigar necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 57 - Ao Poder Executivo Municipai. ficâ estabelêcido o prazo máximo
cie 01 (un-,) ano paía realizar o Diagnóstico da Arborização Urbana do Iulunicipio.

Art. 58 - Os casos não contemplados nesta iegisiaçáo deveráo ser
analisaccs pela Secretaria Municioal de lnÍiaestrutuÍã, Agricultura e Meio Ambiente -
SÉTüINFRAM

AÉ. 59 - O valor das muitas e os preços públicos estabelecidcs nesta Lei
pocierão ser atualizacios peics ínciices inÍlacionárics e corrigidos monetariamente
mediante Decrelo.

Art.6ü - As cjespesas com a execução do ciisposto nesta Lei correráo por
conta oe dotaÇôes crçamentárias próprias, suplemêntadas, se necessário.



Art. 6'! - Esta l-ei ooderá ser regulamentada mediante Dêcrêto.

Art 62 - Esta iei êntrará êm vigor na data cÍe sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

iari.,/RO, 08 de janeiro de 2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
PreÍeito do ltlunicíoio de iaru
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